Justificativas sobre os questionamentos do PARECER n. 00063/2020/GAB/PFUNIFAP/PGF/AGU. 
16- Na hipótese, os autos evidenciam que ainda não foi produzida justificativa sobre o porque de se estar a fazer a contratação do serviço de gestão administrativa e financeira para a execução do projeto, motivo pelo qual fica a recomendação para o fim de sanear esse aspecto da tramitação. Desde logo, esclareço que, caso o motivo da contratação seja a situação ponderada no tópico II.B.1 deste parecer, e desde que preenchidos todos os requisitos legais, conforme tópicos II.B.3 e II.B.4, a contratação estará devidamente motivada.
R: Questionamento respondido no ordem 89 deste documento. 
31- Primeira. O "projeto básico" juntado aos autos está a necessitar de ajustes. É preciso ter em conta, com efeito, que o "projeto básico" de que se trata na hipótese tem por fim detalhar o objeto do contrato, que gira em torno da gestão administrativa e financeira do projeto acadêmico. O "projeto básico", então, serve para que a Administração especifique à contratada (no caso, a FUNDAPE) a maneira pela qual ela quer que a gestão administrativa e financeira do projeto ocorra. Trata-se, em verdade, do local onde se fixam os montantes de recursos a serem gerenciados, as rubricas em que deverão ser gastos os recursos, os prazos que deverão ser cumpridos, o fluxo do procedimento, a enumeração das pessoas envolvidas com a execução do projeto, se houver, entre outros assuntos envolvidos na execução do projeto. O que não se vislumbra no caso em apreço, sugerindo-se, portanto, os ajustes, conforme orientado.
R: As informações constam no documento na ordem 02 do processo.
O projeto acadêmico contempla dentre outras informações, o montante de recurso a ser gerenciado, os elementos de despesa em que serão aplicados, o período de execução, as pessoas envolvidas na execução do projeto e cronograma de execução, atendendo ao que fora recomendado no presente item pela PROJUR. Ressaltando ainda que o citado projeto acadêmico é parte integrante do processo de contratação.
32- Segunda. Não se encontra nos autos a resolução ou ato equivalente que indica a aprovação do projeto pelos órgãos colegiados acadêmicos competentes da Universidade, conforme exigência do § 2º do artigo 6º do Decreto 7423/2010. Nesse sentido, recomenda-se seja complementada a instrução dos autos.
R: A aprovação em plenária foi inserida no processo na ordem de nº 43.
Ressaltamos ainda que o projeto em questão encontra-se cadastrado no Departamento de Extensão (DEX) sob o nº PJ026-2020 e obteve aprovação na instância responsável pelas atividades de extensão (PROEAC), conforme atesta o documento de ordem 17.
33- Terceira. Entende-se importante ponderar que a contratação e realização dos gastos do projeto deva ocorrer pela fundação de apoio somente após formulada a demanda pelo coordenador do projeto. E mais, para atender a demanda de contratação formulada pelo coordenador do projeto, a fundação de apoio deverá observar, rigorosamente, se a demanda se comporta dentro do escopo do projeto e das rubricas disponibilizadas para o gasto, caso em que, sendo diferente, deve-se primeiro promover os ajustes no projeto e no contrato, mediante termo aditivo.
R: Esta demanda já está contemplada na minuta de contrato na ordem nº 36, no que tange a CLAUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES, em especial ao que se encontra descrito no item 6.2 que trata das obrigações da Contratada o qual dispõe que cabe a Contratada “Prestar o serviço na forma e condições definidas no presente instrumento e em conformidade com as solicitações efetuadas pela Coordenação do Projeto, responsabilizando-se pela sua perfeita e integral execução”, bem como no item 6.3 que estabelece ser atribuição da Contratante “Expedir as solicitações necessárias à execução das atividades objeto desse contrato”.
89- Dentro dessa linha, há de se entender que a palavra “necessária”, na hipótese, está relacionada à exigência de se demonstrar, no caso concreto, que a estrutura permanente instalada da IFES não teria condições de absorver ou de atender a logística de execução do projeto. Feita tal fundamentação, nos autos do processo, a exigência legal estaria atendida. No entanto, verifica-se que tal fundamentação não consta nos autos. Portanto, opina-se que a UNIFAP formalize a referida fundamentação e somente efetue a contratação da FUNDAPE se concluir que a UNIFAP não tem condições de absorver ou de atender a logística de execução do Projeto Libras para a Comunidade.
R: A resposta para este questionamento, encontra-se no PARECER n. 00063/2020/GAB/PFUNIFAP/PGF/AGU da própria procuradoria, [image: image1.png]sua demanda de servigos descontinuos, a qual quase sempre nasce com
a IFES ndio tem — ¢ nem poderia ter mesmo, como ao diante se verd — uma
estrutura fisica ¢ de recursos humanos suficiente, surgindo dessa constatagdo, pois, a necessidade de se buscar, dentro do
arcabougo juridico disponivel, solugo para que cla ndo fique engessada, tolhida na sua missio de ensinar, de pesquisar ¢
de produzir ciéncia ¢ tecnologia para o desenvolvimento econdmico e social da nagdo.

43- Eis aqui, entio, 0 que move uma IFES a busear um relacionamento com uma fundagdo de apoio: @

necessidade de crescimento transitério de sua estrutura para poder dar vazdo a agdes descontinuas, nio regulares,
‘aquelas que tém, j4 no nascedouro, uma data para acabar.

44- Com efeito, levando em conta que as IFES constituem-se em centros avangados de pesquisa, de
ensino ¢ de produgdo do conhecimento, de forma natural passaram a ser demandadas para atender a gedes especificas dos
Grgilos governamentais, da sociedade ¢ do setor produtivo.

45- Nesse sentido, & certo imaginar que para atender a essas ages especificas, quando entdo a IFES sente
necessidade de aumentar transitoriamente sua estrutura, ela ndo iria abrir um concurso para admitir téenicos, docentes ¢
pesquisadores, sobretudo porque uma vez terminado o projeto, esse pessoal novo admitido ficaria ocioso, causando um
peso desnecessirio & maquina piblica, ji tdo carente de recursos para o seu financiamento. Sem contar, outrossim, que o
prazo de resposta a essas demandas especificas ndo poderia ficar no aguardo de politicas piblicas complexas, como a
abertura de um concurso piblico, que exige, na origem, a criagdo do cargo mediante lei, a alocaglo de recursos para
atender a despesa de forma continua ete.



[image: image2.png]105- Como se sabe, a contratagio de fundagio de apoio por parte das IFES tem sido objeto de intenso
debate no ambito dos 6rgdos de controle, sobretudo por conta de alguns abusos encontrados em algumas universidades. O
Tribunal de Contas da Unido, em julgado macro sobre o tema (Acérddo 2731/2008 — Plendrio, rel. Min. Aroldo Cedraz),
apreciou em profundidade as questdes que envolvem as relagdes entre as fundagdes de apoio ¢ as IFES.

106- No que toca @ contratagdo de fundagdo de apoio para prestar servigos de apoio a projetos
tem nas vertentes do ensino, pesquisa e extensio ¢ de desenvolvimento institucional, cientifico e tecnold;
ovagio, extrai-se do julgado do TCU acima referido que, uma vez obedecidos os condicionamentos ¢
procedimentos legais, ndo hi vedagdo.

107- E preciso, de qualquer modo, que se esteja a contratar o servigo de apoio para atender, de fato, a um
dos projetos acima referidos, estando, destarte, afastada a possibilidade de contratagio de objetos genéricos ou
desvinculados de projeto especifico nas vertentes acima referenciadas.

108- Nesse sentido, o compulsar dos autos revela que o Projeto “LIBRAS PARA A
(COMUNIDADE” recebeu a classificagdo como projeto de extensdo. Ressalta-se, ainda, que da instrugdo do processo
consegue-se abstrair que & um projeto tempordrio nas vertentes do ensino, pesquisa e extensio e de desenvolvimento
institucional e cientifico.





Neste sentido, cabe salientar, que é de extrema necessidade contratar a fundação de apoio para a execução orçamentária e administrativa do projeto Libras para a comunidade – público externo da Unifap, tendo em vista a natureza esporádica por 12 meses, a contratação de pessoal servidores e acadêmicos da Unifap, além da aquisição de materiais de expediente, insumos e demais itens previsto no projeto. 
111- Observe-se, pois, que para ser viável a contratação de fundação de apoio para fazer a gestão de projeto que se caracterize como desenvolvimento institucional são necessários: a) que o projeto, programa, atividade ou operação especial a ser apoiado leve à melhoria mensurável das condições da IFES; b) que o projeto, programa, atividade ou operação especial a ser gerido/apoiado esteja descrito e/ou definido no Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI da entidade apoiada; c) tratando-se de implementar melhoria de natureza infraestrutural, o contrato de serviço de gestão/apoio deve se limitar às obras laboratoriais e à aquisição de materiais, equipamentos e outros insumos diretamente relacionados às atividades de inovação e pesquisa científica e tecnológica; d) que o contrato de serviço de apoio não tenha por objeto atividades como manutenção predial ou infraestrutural, conservação, limpeza, vigilância, reparos, copeiragem, recepção, secretariado, serviços administrativos na área de informática, gráficos, reprográficos e de telefonia e demais atividades administrativas de rotina, bem como as respectivas expansões vegetativas, inclusive por meio do aumento no número total de pessoa.
R: Este questionamento não cabe ao projeto, pois, o mesmo, tem caráter de extensão e não de desenvolvimento institucional, conforme pode ser verificado na descrição do Tipo de Projeto que figura no Projeto Acadêmico, Justificativa para Dispensa de Licitação e que aponta que o projeto em questão encontra-se cadastrado no Departamento de Extensão (DEX) .
Portanto, não é pertinente exigência feita no item "b".
123- Por último, sinale-se que o preenchimento do sexto requisito não está demonstrado, visto que não consta nos autos documento que demonstre o "registro e credenciamento vigentes junto ao Ministério da Educação e da Ciência e Tecnologia". Portanto, deve ser providenciado antes da assinatura do contrato.
R: Como complementação do documento de ordem nº 8 (Portaria de renovação de autorização), segue a Ata de reunião do MEC que atesta o cumprimento de condicionantes apontadas quando da emissão da Portaria vigente.
